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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios
Gerência de análise e acompanhamento Fiscal dos Estados, Distrito Federal e Municípios IV
 
 
 
Nota Técnica SEI nº 1/2018/GEAFI IV/COREM/SURIN/STN-MF
 
 
Assunto: Avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional sobre a situação financeira do Estado do Paraná.

  

 

  

1. Este documento é parte integrante da 11ª revisão do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal
(Programa) e tem por objetivo apresentar a situação financeira do Estado no exercício de 2016, de modo a
contextualizar as metas e compromissos estabelecidos para 2017. Para simplificar a exposição dos dados, os
montantes referir-se-ão a valores correntes.

2. Inicialmente, cabe destacar que, em virtude do Acordo Federativo firmado entre os Estados e a
União, conforme disposto na Lei Complementar n° 156, de 2016, foi concedida carência de 6 meses (julho a
dezembro de 2016) no pagamento das prestações das dívidas refinanciadas pela Lei n° 9.496, de 1997, além de
alongamento em até 20 anos das parcelas dessas dívidas.

3. A LC n°156, de 2016, alterou também as metas do Programa, que passaram a ser Dívida
Consolidada/Receita Corrente Líquida, Resultado Primário, Despesa com Pessoal/RCL, Receitas de
Arrecadação Própria, Gestão Pública e Disponibilidade de Caixa, e definiu o uso dos conceitos do Manual de
Demonstrativos Fiscais - MDF e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP para fins do
Programa. Além disso, o Programa passou a ser anual ao invés de ser para o triênio.

4. Assim, visando a comparabilidade com as metas estipuladas no Programa de 2017, os dados
aqui apresentados para o exercício de 2016 foram extraídos do SICONFI, uma vez que os dados dos
Programas anteriores eram apurados por outra metodologia. Cabe destacar ainda que as análises foram feitas
considerando os demonstrativos consolidados apurados conforme o MDF e o MCASP.

5. O estoque da dívida consolidada do Estado foi de R$ 21.339 milhões em 31 de dezembro de
2016. Na composição da dívida estadual em 2016, a relativa à interna foi a de maior representatividade (81,4%).
Em seguida, aparece a dívida relativa aos Precatórios Posteriores a 05/05/2000 vencidos e não pagos, que
representa 12,49% em 2016.

6. A relação Dívida Consolidada (DC) / Receita Corrente Líquida (RCL) foi de 62,80% no
exercício de 2016[1].

7. Quanto à gestão de riscos fiscais, estes não se restringem somente aos passivos contingentes
decorrentes de ações judiciais, mas englobam também riscos macroeconômicos acerca da realização da receita
ou acerca do incremento da despesa, bem como variações nos determinantes da dívida pública, com
consequente impacto no serviço da dívida. Dos passivos contingentes, podem ser destacados as ações judiciais
contra o Estado e as operações de avais e garantias concedidas pelo Estado às empresas estatais. Os riscos
fiscais advindos da dívida pública estão associados a variações em discordância com o previsto nos indexadores
e taxas de juros incidentes sobre os contratos de dívida. Um eventual aumento da dívida pública, caso venha a
ocorrer, terá que ser compensado pelo incremento do esforço fiscal (aumento da receita/redução das despesas),
de modo a impedir o desequilíbrio nas contas. Há ainda o risco de que um eventual descumprimento do teto de
gastos das despesas primárias do Estado conforme previsto na Lei Complementar nº 156/2016 leve o Estado a
romper os termos do Acordo Federativo de 20 de junho de 2016, arcando retroativamente, com o serviço da
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dívida referente à Lei nº 9.496/97. 

8. No exercício de 2016, o Estado apresentou resultado primário deficitário de R$ 999 milhões,
decorrente da diferença entre a receita primária de R$ 44.494 milhões e da despesa primária (paga) de R$
45.493 milhões.

9. As receitas de arrecadação própria, conforme a metodologia do Programa, foram responsáveis
por 41,34% do total da receita corrente em 2016. A cota parte do FPE do Estado representou cerca de 5,05%
da sua Receita Corrente e foi impactada pelos recursos oriundos da lei de repatriação (Lei no 13.254, de 13 de
janeiro de 2016) de recursos no exterior.

10. A despesa com pessoal consolidada[2] foi responsável por 53,88% do total da receita corrente
líquida em 2016[3] e a despesa com inativos representou 32,87 % do total da despesa bruta com pessoal
consolidada.

11. A Paranáprevidência é um Serviço Social Autônomo, paraestatal, de natureza privada, criado
pelo Estado por meio da Lei Estadual nº 12.398/98, com o objetivo de gerir o sistema previdenciário do Estado. 
Esta Instituição está ligada ao Governo do Estado pelo Contrato de Gestão, celebrado com a Secretaria de
Estado da Administração e da Previdência- SEAP. Seu principal objetivo é a gestão do Sistema Previdenciário
dos servidores públicos do Estado. A Instituição firmou convênios com todos os Poderes para a gestão
previdenciária dos servidores, caracterizando-se, desta forma, a unificação da gestão previdenciária no Estado do
Paraná. Em 2012, a Lei n° 17.435/2012, de 21 de dezembro de 2012 procedeu a uma reestruturação no Plano
de Custeio da Paranaprevidência. Com isso, foram instituídos três fundos públicos: o Fundo Financeiro, o Fundo
Militar e o Fundo de Previdência. Esses fundos não compõem a execução orçamentária do Balanço do Estado
em 2016. Dessa forma, fez-se necessário o acompanhamento das informações das receitas e despesas
previdenciárias dos fundos previdenciários por meio de balancetes adicionais dos fundos, encaminhados à STN
pelo Estado.

12. Em 2015, a Lei n° 18.469, de 30 de abril de 2015 procedeu nova alteração no plano de custeio
do sistema previdenciário e nova segregação de massas. Após a edição dessa Lei, os inativos e pensionistas
vinculados ao fundo financeiro (fundo de repartição simples) com idade igual ou superior a 73 anos em 30 de
junho de 2015 migraram para o fundo de previdência (fundo de capitalização). Segundo as informações do
Estado na Nota Técnica DPREV/ATUÁRIA n° 067/2016, o quantitativo de servidores que migraram do fundo
financeiro para o fundo de previdência é de 33,5 mil servidores. Além disso, segundo as informações do Estado,
pode-se estimar que o custo adicional para o fundo de previdência da referida migração de servidores foi de R$
1.695 milhões em 2015 e de R$ 1.653 milhões em 2016.

13. De acordo com as informações complementares constantes na Nota Técnica DIRED no

004/2017/CTE-SEFA (Nota no 004/2017), de 12 de maio de 2017, além das contribuições dos aposentados e
pensionistas e a patronal relativas ao exercício de 2016, teriam sido utilizados também os seguintes recursos para
cobrir as despesas com a massa migrada em 2015:

I - Contribuições do servidor e patronal que ficaram no Fundo Previdenciário
pertencentes aos servidores que migraram do Fundo de Previdência para o Fundo Financeiro e
Fundo Militar em 2012;

II - Os aluguéis gerados pelos imóveis cedidos pelo Estado do Paraná ao Fundo de
Previdência;

III - Carteira de imóveis cedidos pelo Estado do Paraná ao Fundo de Previdência;

IV - Royalties de Itaipu repassados pelo Governo do Estado do Paraná ao Fundo de
Previdência de acordo com a Lei Estadual no 18.469, de 30 de abril de 2015;  

14. Cabe destacar, porém, que a carteira de imóveis cedidos pelo Estado do Paraná ao FP
representa um ativo imobilizado que não está sendo utilizado no fluxo de pagamentos do FP e que os royalties de
Itaipu, de acordo com a Lei Estadual no 18.469, devem ser utilizados “para a capitalização e ampliação do
período de solvência”. Estes recursos, que representam “Aportes para Cobertura de Déficit Atuarial”, devem
observar as regras contidas na Portaria MPS 746 de 27 de dezembro de 2011, que determina que os recursos
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provenientes desses aportes devem ser controlados separadamente dos demais recursos de forma a evidenciar a
vinculação para a qual foram instituídos e devem permanecer devidamente aplicados em conformidade com as
normas vigentes, no mínimo, por 5 (cinco) anos. Assim, o repasse no montante de R$ 1.000.000.000,00 (um
bilhão de reais) feito pelo Estado ao FP relativo aos royalties da Usina de Itaipu que foi realizado em abril de
2015 (conforme informado na Nota no 004/2017), deve permanecer aplicado até abril de 2020, conforme a
regra vigente. Portanto, tal montante não poderia ser considerado como recurso adicional para pagamento das
despesas com a massa migrada em 2015, até abril de 2020.

15. Ainda conforme a segregação de massas adotada, os fundos financeiro e militar são de repartição
simples e o fundo de previdência é de capitalização. Em 2016, o Estado repassou R$ 2.292 milhões ao fundo
financeiro, sendo R$ 1.176 milhões referentes aos repasses em decorrência do Termo de Compromisso firmado
entre a Secretaria de Fazenda e a Paranaprevidência e R$ 1.116 milhões a título de repasses para cobertura de
insuficiência financeira de 2016. Ao fundo militar, o Estado repassou R$ 1.248 milhões, sendo R$ 597 milhões
em decorrência do Termo de Compromisso firmado entre a Secretaria de Fazenda e a Paranaprevidência e R$
651 milhões a título de insuficiência financeira de 2016.

16. Conforme demonstrado a seguir, o Estado incorreu em disponibilidade de caixa bruta de recursos
não vinculados de R$ 6.275 milhões no exercício de 2016[4], maior do que o montante das obrigações
financeiras dos recursos não vinculados, de R$ 2.937 milhões. (Figura 1 anexa).

17. A avaliação da situação financeira do Estado demonstra a importância da continuidade do
Programa de forma a equilibrar as finanças públicas do Estado. A revisão do Programa prevê resultado primário
deficitário de R$ 2.265 milhões em 2017 e projeções de resultados deficitários de R$ 3.609 milhões em 2018 e
R$ 2.922 milhões em 2019.

 

[1] Considerada a metodologia do Programa.
[2] Conforme o DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL disponível no site da Secretaria de Fazenda
do Estado do Paraná.
[3] Receita Corrente Líquida apurada no âmbito do Programa, difere daquela publicada pelo Estado no SICONFI.
[4] Refere-se ao valor publicado no RGF do 3º quadrimestre do Poder Executivo.

 

Anexo: Figura 1 – Disponibilidade de Caixa – RGF (SEI nº 0278361)

 

Documento assinado eletronicamente

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI

Secretária do Tesouro Nacional

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
Secretário(a) do Tesouro Nacional, em 29/01/2018, às 18:50, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0264941 e o código CRC 68B559A9.

Referência: Processo nº 17944.103662/2017-30. SEI nº 0264941

Nota Técnica 1 (0264941)         SEI 17944.103662/2017-30 / pg. 25

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais
Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios
Gerência de análise e acompanhamento Fiscal dos Estados, Distrito Federal e Municípios IV

 
 

PARECER SEI Nº 2/2018/GEAFI IV/COREM/SURIN/STN-MF

 

Assunto: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal de Estados – Revisão do Programa do Estado do
Paraná para 2017.

 

1. O Estado do Paraná, em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 1º da Lei nº 9.496, de 11 de
setembro de 1997, e no Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas nº
011/98 STN/COAFI, de 31 de março de 1998, firmado com a União, no âmbito da Lei nº 9.496/97 e suas
alterações, elaborou a décima-primeira revisão do Programa para o exercício de 2017.

2. Cabe informar que o Estado assinou o sexto aditivo contratual referente aos artigos 8° e 9° da Lei
Complementar n° 148, de 2014 e ao artigo 10° da Lei Complementar n° 156, de 2016 de modo que a revisão
foi estabelecida de acordo com as novas metas e penalidades previstas nestes normativos.

3. O Programa apresenta diagnóstico sucinto do Estado acerca de sua situação econômico-
financeira, os objetivos e a estratégia do ajuste fiscal propostos, as metas e compromissos estabelecidos, e a
sistemática de acompanhamento do Programa e de verificação e revisão das metas ou compromissos.

4. Compõem ainda o Programa, o Termo de Entendimento Técnico, que estipula os critérios, as
definições e as metodologias de apuração, projeção e avaliação aplicados no Programa e a Avaliação da
Secretaria do Tesouro Nacional sobre a Situação Financeira do Estado, que apresenta a situação financeira no
exercício de 2016, conforme os valores constantes dos quadros anexos do Programa, de modo a contextualizar
as metas e compromissos estabelecidos.

5. As receitas e as despesas do Programa estão fixadas em valores correntes, não sendo passíveis,
quando da avaliação, de quaisquer ajustes decorrentes de discrepâncias com as hipóteses e os parâmetros
efetivamente observados, salvo por erro material. O Programa adotará os mesmos conceitos e definições
estabelecidos pelo Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF - e pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público – MCASP referentes ao exercício de 2018.

6. De acordo com o novo Programa, a relação Dívida Consolidada (DC)/Receita Corrente Líquida
(RCL) não deve ultrapassar a relação Dívida Consolidada/Receita Corrente Líquida especificada no Programa.

7. Os saldos devedores das dívidas na posição de dezembro, do último exercício findo, informados
no Demonstrativo anual do saldo e do serviço realizado da dívida da administração direta e indireta do Estado e
no Demonstrativo das condições contratuais da dívida consolidada do Estado são conciliados com as
informações do RGF do 3º quadrimestre, com o Balanço Geral do Estado e com as informações da COAFI.

8. O Estado se compromete a limitar os déficits primários em R$ 2.265 milhões em 2017.

9. Quanto às despesas com pessoal, a meta consiste em não ultrapassar em 2017 o limite definido
no art.19 inciso II da LRF.

10. Quanto às receitas de arrecadação própria, são previstos ingressos que superem
R$ 20.512 milhões para 2017.

11. No que diz respeito à Gestão Pública, não há meta expressa em valores monetários para o ano de
2017. No entanto, o Estado compromete-se a:

I - manter atualizado SICONFI, de acordo com os normativos vigentes.
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II - manter estrutura técnico-institucional de acompanhamento de empresas estatais
dependentes;

III - manter estrutura técnico-institucional de acompanhamento do Programa, com a
participação de integrantes das Secretarias da Fazenda, do Planejamento e Coordenação Geral e
da Administração e da Previdência, conforme Resolução nº 79/14 e Decreto nº 11.186/2014;

IV - Encaminhar à STN, até o dia 31 de maio de cada ano, Relatório sobre a execução
do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Estado relativo ao exercício anterior e
sobre as perspectivas para o triênio seguinte (Relatório do Programa), contendo análise detalhada
do cumprimento ou descumprimento de cada meta ou compromisso de acordo com o §1º do art.
16 do Decreto nº 8.616, de 29 de dezembro de 2015 regulamentado pelo Portaria STN Nº 690
DE 11/08/2017;

V - Divulgar, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, os dados e informações
relativos ao Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado, consoante o que dispõe o §
1º do art. 1º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

12. No que concerne à Disponibilidade de Caixa, o Programa consiste em alcançar em 2017
disponibilidade de caixa de recursos não vinculados maior que o montante das obrigações financeiras.

13. Esta revisão do Programa estabeleceu como espaço fiscal a contratar o montante de R$ 2.249,6
milhões, que será registrado como operação de crédito com saldo a especificar. Registre-se que o presente
montante é composto de R$ 972,6 milhões, referentes ao saldo a contratar remanescente de revisões anteriores
do Programa, ao qual foi acrescido o valor de R$ 1.277 milhões em 2017. Cabe destacar que a consideração do
espaço fiscal a contratar no Programa não significa anuência prévia da STN, já que as operações de crédito
deverão ser objeto de outras avaliações específicas, especialmente no que diz respeito aos requisitos para
contratação e concessão de garantia da União, incluindo os limites estabelecidos na Resolução no 4.589 de 29 de
junho de 2017 do CMN e, na hipótese de operação garantida pela União, aqueles definidos pelo art. 9º-A da
Resolução no 48 do Senado Federal.

14. O espaço fiscal concedido nesta revisão terá vigência até a próxima revisão do Programa e será
deduzido conforme deferimento das operações de crédito pela Secretaria do Tesouro Nacional. As operações
de crédito em moeda estrangeira serão deduzidas do espaço fiscal pelo valor convertido para Real com base na
cotação de venda da taxa de câmbio disponível no site do Banco Central referente ao último dia do período a
que se refere o último RREO exigível. Caso essa data não seja um dia útil, será utilizada a taxa do dia útil
imediatamente anterior. As operações de crédito em moeda nacional serão deduzidas do espaço fiscal pelo valor
do deferimento.

 

Brasília, 11 de janeiro de 2018.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

LUISA HELENA FREITAS DE SÁ CAVALCANTE

Gerente da GEAFI IV

 

À consideração da Senhora Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais.

 

Documento assinado eletronicamente
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LEONARDO LOBO PIRES

Coordenador-Geral da COREM

 

À consideração da Senhora Secretária do Tesouro Nacional.

 

Documento assinado eletronicamente

PRICILLA MARIA SANTANA

Subsecretária de Relações Financeiras Intergovernamentais

 

De acordo. Encaminhe-se para conhecimento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

 

Documento assinado eletronicamente

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI

Secretária do Tesouro Nacional

 

Documento assinado eletronicamente por Luisa Helena Freitas de Sa
Cavalcante, Gerente, em 23/01/2018, às 12:12, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Lobo Pires,
Coordenador(a)-Geral de Relações e Análise Financeira dos Estados e
Municípios, em 24/01/2018, às 17:22, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Pricilla Maria Santana,
Subsecretário(a) de Relações Financeiras Intergovernamentais, em
25/01/2018, às 11:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Vitali Janes Vescovi,
Secretário(a) do Tesouro Nacional, em 29/01/2018, às 18:39, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0278398 e o código CRC 8AB1B415.

Referência: Processo nº 17944.103662/2017-30 SEI nº 0278398
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